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Dear Reader, 

 

We are pleased to introduce the second issue of the eleventh volume 

of the Law, State and Telecommunications Review (LSTR). 

In this issue, the journal published a number of original articles on 

topics relevant to ICT and telecommunications from a myriad of 

interdisciplinary perspectives. 

We are delighted to include articles on website promotion and 

protection of intellectual property in Spain, the European Audiovisual 

Commucation Directive and the regulation of the obligation of early 

financing of European works for the VOD segment, technologies of 

dynamic access and shared use of the radioelectric spectrum, application 

of the obligation to do as a regulatory saction in Brazil, geoblocking and 

geopricing in light of the public interest theory, concessionaries assets 

reversibility in local fixed telephony, DNS and ICANN, and planned 

obsolescence and consumer protection in Luso-Brazilian law. 

For future issues, we will continue to publish articles on all relevant 

areas of ICT and telecommunications. 

We hope you have enjoyed reading this issue looking forward to a 

twelveth volume to be released on May 2020. 

 

Sincerely, 

 

Prof. Marcio Iorio Aranha 

Editor-in-Chief, The Law, State and Telecommunications Review 

On behalf of the Editorial Board 
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Prezado(a) Leitor(a), 

 

Este número da Revista de Direito, Estado e Telecomunicações 

(RDET) da Universidade de Brasília traz vários artigos originais sobre 

diversos temas relevantes para a teoria e a prática regulatória em 

telecomunicações, cumprindo com a finalidade de servir como um 

instrumento de pesquisa jurídica e interdisciplinar setorial com foco em 

regulação de comunicações em geral. 

Neste número, foram inseridos artigos sobre propaganda e proteção 

da propriedade intelectual na Internet segundo o direito espanhol, 

obrigação de financiamento antecipado de obras europeias segundo a 

diretiva europeia de comunicação audiovisual e seus reflexos no segmento 

de vídeo por demanda, tecnologias de acesso dinâmico e uso 

compartilhado do espectro, obrigação de fazer como sanção regulatória 

aplicada ao setor de telecomunicações no Brasil, aplicação da teoria do 

interesse público sobre o geoblocking e o geopricing, reversibilidade de 

bens das concessionárias de telefonia fixa à luz da teoria da regulação 

responsiva, interesses do Brasil na ICANN sob o enfoque do sistema de 

nomes de domínio, e abordagem comparada do direito luso-brasileiro 

sobre obsolescência programada e proteção dos consumidores.  

Para os números que se seguirão, estaremos empenhados em dar 

continuidade à publicação de artigos sobre abordagens relevantes para a 

regulação das (tele)comunicações perspectiva estritamente jurídica, como 

também interdisciplinar. 

Esperamos que tenha apreciado a leitura deste número no aguardo do 

décimo segundo volume da RDET a ser publicado em maio de 2020. 

 

Atenciosamente, 

 

Prof. Marcio Iorio Aranha 

Presidente do Conselho Editorial da Revista de Direito, Estado e Telecomunicações 

Em nome do Conselho Editorial 
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